
 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 

 

EDITAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2024. 

 
Processo Administrativo Nº 240528PE00010 

Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 10/2024. 

Forma de Execução: indireta. 

Regime: Cessão de uso de área pública por empreitada por preço ÚNITÁRIO (mensal) 

 
Tipo/Critério de Julgamento: Maior Lance. 

 

 

1.1. O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO - PARAÍBA, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no 

CNPJ sob o nº 01.613.323/0001-13, com sede na Rua José Domingos de Oliveira, nº 55, Centro, São Francisco, PB, torna 

público para ciência e conhecimento dos interessados que, atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Turismo, 

realizará licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com critério de julgamento de maior lance, com amparo 

na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

suas alterações, Decreto Municipal nº 960, de 16 de janeiro de 2024, e demais normas que regem o presente EDITAL e 

seus ANEXOS e demais normas regulamentares vigentes, por meio do Agente de Contratação, neste ato designado 

Pregoeiro, através da Portaria nº 027, de 15 de MARÇO de 2024 e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às 

condições estatuídas neste instrumento convocatório e seus anexos. 

 
➢ Recebimento das Propostas: A partir das 15h00min do dia 31/05/2024 até às 09h00min do dia 17/06/2024. 

 
➢ Abertura e Julgamento das Propostas: Às 09h01min, do dia 17/06/2024. 

 
➢ Início da Disputa e Oferta de Lances: Às 09h01min do dia 17/06/2024. 

 
➢ Referência/hora: Horário de Brasília/DF. 

 
➢ Local/Plataforma: Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br/) 

 

➢ O modo de disputa desse certame será o aberto, conforme disposições contidas no inc. I. do artigo 56, da Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações. 

 

 

O objeto do presente Edital é a concessão onerosa de uso de bem público por pessoa jurídica ou física de (01) um 

Quiosque, localizado na Praça de Dois Riachos, na zona rural deste Município, para exploração comercial, cujo 

processo e julgamento serão realizados de acordo com os procedimentos da Lei Federal n.º 14.133/21 e alterações 

subsequentes. 

1. PREÂMBULO 

2 – OBJETO 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.1. O projeto (croqui) da área, encontra-se no Anexo IV.  

 

 

3.1. O pregão será realizado em sessão pública virtual, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - 

criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através da Portal de Compras Públicas, na Forma Eletrônica. 

 

3.2. A utilização do sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas está consubstanciada nos §§ 2º e 4º do artigo 17º 

da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações, além de outros normativos municipais que regulamentou a matéria. 

 
3.3. Caso seja de interesse das licitantes, poderão realizar visita técnica para conhecimento do local da área a ser cedida, 

devendo, os interessados escolher e agendar até o último dia anterior a abertura do certame, o dia em qual data fará a 

visita. O horário da visita, independentemente do dia, será sempre das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 

16h00min. 

 
3.4. A finalidade da visita técnica é propiciar ao(s) licitante(s), previamente à elaboração de sua proposta de preços, o 

efetivo conhecimento das condições reais do local do objeto licitado, para que suas propostas de preços possam refletir 

com exatidão a sua plena execução, evitando-se futuras alegações de desconhecimento das características dos locais, 

medidas e outros, resguardando a ente de possíveis inexecuções contratuais. 

 

 

4.1. O imóvel objeto da concessão é o quiosque do sitio Dois Riachos, localizado na Zona Rural, sitio Dois Riachos, do 

Município de São Francisco/PB; 

 
4.2. A exploração da área objeto deste Termo de Referência, será a título precário, podendo ser utilizada para exploração 

comercial, no período de 48 (quarenta e oito) meses. 

 

4.3. A área objeto deste Termo de Referência a serem utilizadas, não poderão sofrer qualquer alteração ou modificações 

sem a prévia autorização da cedente, devendo, para tanto, serem utilizadas conforme projeto (croqui) elaborado pelo Setor 

de Engenharia do Município; 

 
4.4. O estabelecimento deverá realizar a reposição de alimentos ou bebidas nos horários estipulados pelo contratado, e 

proceder diariamente a retirada do lixo, separado e acondicionado, conforme a Resolução da ANVISA de Boas Práticas 

para Serviços de Alimentação, e demais normas federais, estaduais e municipais pertinentes, podendo o cedente restringir 

ou ampliar os horários de reposição de alimentos ou bebidas, e fixar um horário específico para a retirada do lixo. 

3 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES/VISITA TÉCNICA 

4. DAS DISPOSIÇÕES, LOCAL E CONDIÇÕES DA UTILIZAÇÃO DA ÁREA 
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4.5. Conforme legislação vigente, bem como determinação da legislação é terminantemente proibido o fornecimento de 

bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos. Portanto, em hipótese alguma, nenhum profissional da Cessionária 

ou terceiros com ela contratada será autorizado a descumprir tal determinação. 

 
4.6. Fica a cargo da cessionária, e as suas expensas, providenciar junto aos órgãos públicos ou de controle, os registros e 

licenças e quais outros documentos necessários, para utilização da área; 

 
4.7. Ao término da cessão de uso de área, salvo manifestação expressa da cedente, a cessionária obrigar-se-á a entregar 

o espaço em sua forma original; 

 
4.8. A cessionária durante o uso, será a responsável pelos serviços de limpeza interna do local do evento cedido, bem 

como suas margens de entrada, compreendendo a varrição e coleta dos resíduos sólidos e manutenção das lixeiras. 

 

 

5.1. Os valores mensais a serem pagos serão recolhidos ao municipio. 

 
5.2. O deposito da contraprestação oriunda do contrato de cessão deverá ser realizada na Agencia nº 0759-5 – Conta 

Corrente nº 5006-7 - Banco do Brasil S/A. 

 

 

6.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas ou físicas brasileiras, isoladamente que atendam aos requisitos 

deste EDITAL e ao Termo de Referência. 

6.2. Poderão participar da Licitação empresas regularmente estabelecidas no País, que seus objetos sociais sejam 

condizentes com o objeto licitado, estejam credenciadas para o objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 

especificações e normas contidas, neste Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, no Edital e seus Anexos. 

 
6.3. Poderão participar da licitação as empresas que preencham os pré-requisitos acima, e que, apresentarem toda a 

documentação exigida para respectivo cadastramento junto a plataforma a ser utilizada pelo Setor de Licitações. 

 
6.4. Não será permitido na licitação a participação de pessoas jurídicas em consórcio. 

 
6.5. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

 
I - Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 

sanção que lhe foi imposta; 

5 – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - INDICAÇÃO CÓDIGO DA RECEITA E CONTA 

6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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II - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

 
III - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

 
IV - Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

6.6. Não será admitida na licitação, a participação de representantes de empresas ou instituições distintas, que 

credenciarem um único e o mesmo representante. 

 
6.7. A participação no pregão, na forma eletrônica se dará por meio da plataforma pulica ou privada, mediante digitação 

da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido no Edital. 

 
6.8. Caberá ao licitante interessado acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

 
6.9. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da plataforma PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS, mediante digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 

estabelecido neste Edital. 

 

 

7.1. O(s) licitante(s) interessado(s) deverá(ão) estar(em) credenciado(s), de forma direta ou através de empresas 

associadas ao PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, até ao horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas. 

 

7.2. Os licitantes deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema, para obtenção do login e senha 

de acesso ao sistema eletrônico de licitação, mediante contato direto com o PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, 

através do site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ ou pelos telefones 3003-5455 - 0800 730 5455 - (61) 

3120-3700 ou (61) 3142-4887. 

 

7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso ou credenciamento na plataforma Portal de Compras Públicas, deverá ser 

esclarecida, exclusivamente, através da empresa PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS ou suas associadas, pelos 

telefones acima mencionados. 

 
7.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7 – DO CREDENCIAMENTO JUNTO A PLATAFORMA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu representante 

legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a concorrência eletrônica. 

 
7.6. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que pagará ao 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao estabelecido pela mesma, a 

título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional 

do Portal de Compras Públicas. 

 
7.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparadas, deverá, quando do cadastramento ou da inserção da 

proposta inicial de preço a ser inserida no sistema, deverá verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP 

no sistema, conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade dos critérios de 

desempate previstos nos Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 

 

8.1. O sistema/plataforma está configurado para realizar todas as etapas do processo licitatório na modalidade de Pregão 

Eletrônico, compreendendo a publicação do edital, credenciamento dos participantes, recebimento de propostas, 

abertura e exame das propostas apresentadas, lances, classificação e aceitação do lance, inserção dos documentos 

e julgamento de habilitação, declaração do vencedor, recebimento de recursos, adjudicação do objeto e 

homologação a licitação. 

 

8.2. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro do Município de São 

Francisco/PB, que poderá contar com o auxílio dos órgãos da assessoria jurídica e de controle interno, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

 
8.2.1. conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes ações: 

 
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos e requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos, caso necessário; 

 
b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos estabelecidos no edital; 

 
c) verificar e julgar as condições de habilitação; 

 
d) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; e 

 
e) acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se for o caso, verificar a possibilidade de saneamento de 

erros ou de falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, conforme o disposto no art. 

64 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
f) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado; 

 
g) indicar o vencedor do certame; 

 
h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

8 – DA CONDUÇÃO E DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art64%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art64%C2%A71


 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 

 

 

i) encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases de julgamento e de habilitação e exauridos os recursos 

administrativos, à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação da licitação. 

 

 

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente, por meio do sistema, as propostas de preços com a descrição do 

objeto ofertado e os preços, bem como os documentos de habilitação exigidos no edital, até a data e o horário 

estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da 

proposta. 

 
9.2. O envio da proposta de preços e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha, que será obtido pela licitante junto ao Portal de Compras Públicas, conforme disposições contidas neste 

Edital. 

 
9.3. Até o horário previsto para a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar, alterar ou substituir a proposta 

de preços e/ou documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 
9.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de abertura da sessão, oferta de lances, negociação e julgamento da proposta. 

 
9.5. Os documentos que compõem a proposta de preços e os documentos de habilitação do licitante melhor classificado, 

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação, nesse ato designado Pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

 
9.6. O(s) licitante(s) deverá(ão) assinalar em campo próprio do sistema, declaração de enquadramento ME/EE 

(quando for o caso), dentre outras declarações exigidas no Portal de Compras Púbicas, sob pena de inabilitação. 

 

9.6.1. Em caso de falsidade na declaração o licitante ficará sujeito às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e 

alterações e demais legislações vigentes. 

 
9.7. A proposta de preços readequada ao último lance ofertado e os documentos de habilitação exigidos no edital, 

serão exigidos a sua apresentação, apenas pelo licitante detentor do maior lance e classificado em 1º lugar, o qual 

será convocado em campo próprio ou via chat do sistema, devendo, contudo, cumprir os prazos estabelecidos neste 

edital para envio, sob pena de desclassificação ou inabilitação; 

 

9.8. Incumbirá exclusivamente ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

9 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMETNOS DE 

HABILITAÇÃO 

10 – DO ENVIO E PREENCHIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
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10.1 Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico https://www.saofrancisco.pb.gov.br/ e no site 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, Portal Nacional de Compras Públicas e na Imprensa Oficial da União, 

Estadual ou Municipal e jornal de grande circulação (conforme o caso), a(s) licitante(s) poderá(ão) encaminhar 

PROPOSTAS DE PREÇOS, COM VALOR UNITÁTIO E TOTAL, EM MOEDA NACIONAL, exclusivamente, 

por meio do sistema eletrônico, até a data e horário designado para abertura da sessão, quando então, encerrar- 

se-á a fase de recebimento das propostas, devendo manifestar o pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital e seus Anexos; 

 

10.2. Para a formulação da proposta de preços o(s) licitante(s) deverá(ão) observar e valer da descrição, unidade, 

quantidade, do projeto (croqui) da área e laudo de avaliação, uma vez que esses documentos detalham todos os 

custos e a área da cessão. 

10.3. O preenchimento da proposta eletrônica, ocorrerá mediante digitação no sistema eletrônico, conforme 

plataforma PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, por meio de transparência eletrônica do arquivo no sistema; 

 

10.4. As propostas deverão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data limite para o envio na 

plataforma. 

 
10.5. O(s) licitante(s) deverá(ão) assinalar em campo próprio do sistema, declaração de enquadramento ME/EE 

(quando for o caso), dentre outras declarações exigidas, no Portal de Compras Púbicas, sob pena de inabilitação. 

 

10.6. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, estando neles inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

para exploração comercial da área pública. 

 
10.7. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será interpretada como 

não existente ou já incluída nos preços propostos, não podendo o licitante pleitear decréscimo após a abertura da sessão 

pública. 

 
10.8. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a Proposta de Preços anteriormente apresentada. 

 

10.9. A apresentação da Proposta de Preços implicará plena aceitação, por parte do proponente das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena aceitação de todos os seus termos pelo proponente. 

 
10.10. É vedado ao licitante identificar-se, no Sistema Eletrônico, quando do registro de sua proposta, sob pena de 

desclassificação do certame pelo Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro. 

 
10.11. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preços ou 

qualquer outra condição não prevista no edital. 

 

 

11.1. Após o horário previsto no edital para o envio da proposta inicial de preços, ocorrerá à abertura da presente 

licitação e dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

 
11.2. O Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando-as 

11 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E ENVIO DE LANCES 

https://www.saofrancisco.pb.gov.br/
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desde logo, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital ou que contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas. 

 
11.3. A desclassificação das propostas será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

 
11.4. Após essa fase, o sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 
11.5. Classificadas as propostas, o Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro dará início à fase competitiva, 

oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, sendo, o 

licitante, imediatamente, informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

 
11.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública e as 

regras estabelecidas no edital e somente poderá oferecer lance de valor superior ao último lance ofertado e registrado pelo 

sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 
11.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00 (um) real. 

 

11.8. Durante a etapa de lances, não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

 
11.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do maior lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
11.10. O modo de disputa utilizado nesse certame, será o aberto, conforme dispositivo legal previsto no inc. I, do 

art. 56, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações. 

 

11.11. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro, no 

decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
11.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico ocorrer para o Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro 

persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridos 24 (vinte 

e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, na plataforma eletrônica utilizado para realização e 

divulgação. 

 
11.13. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos na Lei Complementar nº 

123/2006 e estabelecido no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, ou por sorteio, se não houver licitante que atenda à primeira 

hipótese. 

 
11.14. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 11.13, caso não haja envio de lances após o início 

da fase competitiva. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A72
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11.15. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

 
11.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro 

encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o maior lance, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação sem observância das condições previstas no edital. 

 
11.17. A negociação de preços será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, a Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro solicitará via “chat” o 

envio, no prazo de 30 (trinta) minutos, contado da solicitação no sistema, a Carta proposta e os demais documentos 

que compõem a proposta, para adequação ao último lance ofertado, sob pena de desclassificação da proposta, 

acaso não seja enviado. 

 
12.2. A licitante, deverá enviar os seguintes documentos que compõem a proposta de preços: 

 
a) Carta de apresentação da Proposta de Preços, conforme Anexo III – Modelo de Proposta de Preços, 

devidamente assinada pelo representante legal da empresa; 

 
b) Planilha Descrição do Objeto, conforme Anexo IV deste edital (em formato PDF), assinada pelo representante 

Legal da empresa, contendo os preços unitários, total e global do licitante, guardando absoluta fidelidade com a 

Planilha, no que se refere às descrições, unidade(s), quantidade e preço do último lance ofertado; 

 
12.3. caso ocorra algum problema para envio na plataforma da proposta readequada de que trata este edital, a licitante 

poderá enviar a proposta readequada via e-mail: cpl@saofrancisco.pb.gov.br devendo o Agente de Contratação, neste ato 

designado Pregoeiro comunicar via chat o envio aos demais licitantes. 

 
12.4. O prazo estabelecido no item 11.1, poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação, neste ato designado 

Pregoeiro, por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes do final do prazo, e formalmente aceita pelo 

Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro. 

 

 

13.1. O Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro efetuará o julgamento da proposta, com exame da proposta 

classificada em 1º lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao preço minimo estipulado 

para contratação, observado os dispositivos legais previstos na Lei nº 14.133/2021 e, posteriormente verificará a 

habilitação do licitante conforme disposições do edital, observando ainda, a documentação obrigatória para habilitação 

dos licitantes, sob pena de desclassificação e/ou inabilitação. 

 
13.2. Será desclassificada a(s) proposta(s) que: 

 
a) contiverem vícios insanáveis; 

12 – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA APÓS ÚLTIMO LANCE 

13 – DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTA DE PREÇOS 
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b) não obedecerem às especificações técnicas do objeto pormenorizadas no edital; 

 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem abaixo do estimado para a cessão; 

 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

13.2.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem 

classificada. 

 
13.2.2. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da(s) proposta(s) ou exigir do(s) 

licitante(s) que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV, do art. 60, da Lei º 14.133/2021. 

 
13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço(s) global ou unitário(s) simbólico(s), irrisório(s) ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 
13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
13.6. Se a proposta de maior lance e vencedora do certame for desclassificada, o Agente de Contratação, neste ato 

designado Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até que se obtenha uma proposta classificada. 

 
13.7. Havendo necessidade, o Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro poderá suspender a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 
13.8. Na hipótese em que o Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro desclassificar a proposta vencedora e 

passar à análise da subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido a melhor proposta. 

 
13.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, sendo a mesma classificada e declarada vencedora o Agente 

de Contratação, neste ato designado Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

 

14.1. Para fins de habilitação no certame, encerrada a fase de negociação e apresentação da proposta readequada, 

a licitante que tiver sua proposta classificada em 1º lugar, será convocada via chat, para apresentar(em) os 

documentos de habilitação, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, no prazo de até 30 (trinta) minutos, 

quando então, encerrar-se-á a fase de inserção dos documentos de habilitação, conforme relação abaixo, sob pena 

de inabilitação. 

14 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 

 

 
 

 
 

14.2.1. PESSOA JURÍDICA 

14.2.2. Cópia da cédula de identidade e CPF do(s) sócio(s) ou de seus administradores, conforme o caso; 

 

14.2.3. Registro comercial, no caso de empresa individual ou Inscrição de Microempreendedor Individual, 

conforme o caso; 

14.2.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado ou, caso não esteja consolidado, apresentar o 

contrato social acompanhado de todas as alterações contratuais, devidamente registrado no órgão competente, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos relativos à 

eleição de seus administradores; 

 

14.2.5. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique 

a Diretoria em exercício; 

 

14.2.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

exigir; 

 

14.2.7. PESSOA FÍSICA 

 

14.2.8. Cédula de Identidade – RG e prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF. Estes 

documentos poderão ser substituídos pela Carteira Nacional de Habilitação – CNH ou documento de 

identificação profissional emitido pela entidade de classe competente. Estas exigências não se aplicam ao 

licitante que, quando da etapa de credenciamento no certame, já tenha apresentado de forma regular nos termos 

do presente instrumento convocatório, a referida documentação solicitada neste subitem. 

 

 

14.3.1. Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

14.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (conforme o caso), relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, dentro 

do prazo de validade; 

 

14.3.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da União 

e Receita Federal), abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único 

do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, dentro do prazo de validade; 

 

14.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei, dentro do prazo de validade; 

 

14.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal do domicilio ou sede da licitante, dentro do 

prazo de validade; 

14.2. DOCUMENTOS RELATIVO À HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISICA 

14.3. DOCUMENTOS RELATIVO À HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
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14.3.6. Prova de regularidade relativo ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço), dentro do prazo de 

validade; 

 

14.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, dentro do prazo de validade 
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14.3.8. O Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro, reserva o direito de proceder buscas juntos aos sites 

oficiais, para comprovar (emitir) ou validar a regularidade das certidões emitidas via internet, bem como proceder buscas 

junto Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas – CEI, para verificar se as licitantes não estão impedidas de contratar 

com a Administração Pública, obtida junto ao site: www.portaldatransparencia.gov.br/ceis, junto ao Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça site: 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php e Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da 

União – TCU – site: https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0. 

 

14.3.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por força do 

artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

 

14.3.10. PESSOA FISICA  

 

14.3.11. Regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

 

14.3.12. Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio do licitante, ou outro 

equivalente, na forma da lei. 

 

14.3.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII–A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

 

14.4.1. Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

14.4.2. Certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicílio do licitante, no máximo 30 (trinta) dias 

da data prevista para abertura das propostas. 

 

 

14.5.1. Comprovação de aptidão em nome da Pessoa Fisica ou da(s) empresa(s) licitante(s), mediante apresentação 

de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que 

comprovem a exploração de área, mediante cessão onerosa, com características semelhantes ao objeto licitado. 

 

 

14.6.1. Após a inserção dos documentos de habilitação pela empresa classificada em 1º lugar, o Agente de Contratação, 

neste ato designado pregoeiro, acompanhada da equipe de apoio, efetuará a análise dos documentos apresentados, para 

fins de verificar a habilitação e/ou inabilitação da licitante. 

 
14.6.2. A falta de apresentação e comprovação pelas empresas licitantes de quaisquer dos documentos de habilitação, 

exceto de regularidade fiscal, social e trabalhista que poderão ser efetuado buscas pelo Pregoeiro, acima relacionados, 

14.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

14.5. DA HABILITAÇÃO RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.6. DA ANÁLISE E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660%3A3%3A0
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ou sua apresentação em desconformidade com o exigido, ensejará na inabilitação ou desclassificação da licitante no 

certame. 

14.6.3. Em caso de omissão da data de validade dos documentos, o Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro 

e Equipe de Apoio admitirá como válidos os documentos emitidos com data inferior a 60 (sessenta) dias da data da sua 

apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este item os documentos cuja validade é indeterminada. 

 
14.6.4. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Equiparadas deverão encaminhar os documentos de 

habilitação constante deste Edital, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006, sob pena de inabilitação. 

 
14.6.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados pelos licitantes na Plataforma PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e os documentos cuja
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validação não possam ser aferidos nos sites dos órgãos oficiais, em caso de dúvidas quanto a autenticidade, deverão 

ser remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por 

servidor da Administração, e neste último caso, com apresentação dos originais para conferencia, ou publicação em 

órgão da imprensa oficial ou ainda, por declaração de autenticidade firmada por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal, nos termos do art. 12, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021, no prazo máximo de 02 (dois) dias 

úteis, para análise, após solicitação via chat. 

 

14.6.6. Encerrada a fase de análise dos documentos e constatando que a empresa licitante classificada em 1º lugar, 

cumpriu todos os requisitos do Edital, será declarada vencedora do certame. 

 

 

15.1. Nos termos descritos na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, as microempresas, empresas de pequeno 

porte ou equiparadas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal 

e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
15.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, a microempresa ou empresa de 

pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para 

a devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito negativa. 

 
15.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
15.4. Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe 

adjudicado e homologado o objeto da licitação, na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, 

e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de existência de recursos e desde que improvidos, 

face ao reconhecimento da regularidade dos atos procedimentais. 

 
15.5. Se a licitante desatender as exigências licitatórias, o Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro 

examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante 

declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro. 

 

 

16.1. Conforme previsão expressa no preambulo deste Edital, para efeitos de julgamento das propostas de preços, será 

adotado o critério de MAIOR LANCE, observado as especificações, quantidades e preços definidos no Laudo de 

Avaliação e na Planilha de Descrição do Objeto e a descrição no lote inserto no Sistema Eletrônico da Plataforma 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

15. DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS 

16. DA DECLARAÇÃO DE VENCEDORA DO CERTAME 
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16.2. O Agente de Contratação, designado neste ato como Pregoeiro anunciará a licitante detentora do maior lance e 

melhor proposta, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública virtual ou, quando for o caso, 

após negociação para que seja obtido a melhor proposta e decisão acerca da aceitação do lance de maior valor. 

 
16.3. Se a proposta ou o lance de maior valor não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências para habilitação, 

será(ão) inabilitadas ou desclassificadas e o Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro examinará a proposta 

ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação da participante, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de proposta ou lance que atenda ao Edital. Nessa etapa, o Agente de Contratação, 

designado Pregoeiro também poderá negociar com a participante para que seja obtido o melhor preço. 

 
16.4. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de maior preço apresentada e 

o valor constante do Laudo de Avaliação para a cessão da área pública. 

 
16.5. Após a análise da proposta preços e documentos de habilitação, constatado que a licitante atendeu todas as 

exigências fixadas no Edital, a licitante detentora do maior lance e melhor proposta será declarada vencedora do certame, 

momento a qual passará para a fase de manifestação de recursos.  

 

 

17.1. Dos atos decorrentes deste edital, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer nos casos de: 

 
a) julgamento das propostas; 

 
b) ato de habilitação ou inabilitação, e 

 
c) Anulação ou revogação da licitação. 

 
17.2. A fase recursal deverá ser formalmente anunciada pelo Agente de Contratação, designado Pregoeiro, que consultará 

as licitantes sobre sua intenção de recorrer ou não, e declarará, expressamente, que só serão conhecidos os recursos 

interpostos nos prazos fixados neste edital. 

 
17.3. A(s) licitante(s) interessadas em interpor recursos, deverão manifestar(em) imediatamente e motivadamente a 

intenção de recurso, no prazo máximo de 15 (quinze) minutos, contados da intimação ou lavratura da ata, com registro 

em ata ou em campo próprio do sistema Portal de Compras Públicas a síntese das suas razões, e, caso não o faça, importará 

na preclusão do direito de recurso. 

 
17.4. Havendo manifestação, caberá o Agente de Contratação, designado Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, por meio de decisão 

fundamentada. 

 
17.5. Nesse momento, o Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
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17.6. Deferido a admissibilidade recursal, a recorrente, poderá, apresentar as razões do recurso em forma de memoriais, 

no prazo de 03 (três) dias, que será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação, 

protocolizando-o, em local próprio na Plataforma PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS ou envio via e-mail: 

cpl@saofrancisco.pb.gov.br, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
17.7. A apreciação do recurso dar-se-á em fase única, devendo, o recurso ser dirigido à autoridade que tiver editado 

o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

17.8. O(s) recurso(s) previstos neste edital terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

 
17.9. Na elaboração das decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, que 

deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 

 
17.10. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

 

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta nos seguintes casos: 

 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 

o contrato, não retirar o instrumento equivalente. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 
c) Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a reabertura da sessão. 

 
d) A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

 

19.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório 

será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

 
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

19. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

mailto:cpl@saofrancisco.pb.gov.br,
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III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade 

insanável; 

 
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 
19.2. Em caso de nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos 

os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

19.3. Em caso de revogação do processo licitatório, o motivo determinante deverá ser resultante de fato superveniente 

devidamente comprovado. 

 

19.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados, nos termos do 

art. 165, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações. 

 

 

20.1. O Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas e habilitação, sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação, observado o disposto no art. 64, da Lei nº 14.133/2021. 

 
20.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

 

 

21.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente, conforme minuta que faz parte integrante deste Edital. 

 
21.2. O adjudicatário será convocado, para no prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na 

Lei nº 14.133/2021. 

 
21.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico (e-mail ou pela 

plataforma de realização do certame), para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

 
21.2.2. O prazo previsto no subitem anterior não será prorrogado, sob nenhum pretexto. 

20. DO SANEAMENTO DAS PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

21. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
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21.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

 
21.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da 

Lei nº 14.133/2021; 

 
21.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às disposições contidas no edital e seus anexos; 

 
21.4. Previamente à contratação a Administração poderá realizar consultas para identificar possível suspensão temporária 

de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, 

e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

 
21.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 

deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 
21.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se 

recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar 

o contrato ou instrumento equivalente. 

 

 

22.1. O prazo de vigência do instrumento contratual será de 48 (quarenta e oito) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura podendo, ser prorrogado quando verificada a necessidade, de ofício pela Administração ou por solicitação da 

contratada, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, devidamente comprovado e aceito pelo 

Município, observado os dispositivos legais do art. 107, da Lei n.º 14.133/2021, devendo a autoridade competente atestar 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou 

a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

 
22.2. Em caso de prorrogação da vigência do contrato, a formalização do Termo de Aditivo é condição, para a execução, 

pelo contratado, das prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês. 

 

 

23.1. O(s) contrato(s) oriundos deste processo licitatório poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 

seguintes casos: 

 
I - Unilateralmente pela Administração: 

 
a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos; 

22. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

23. DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E DOS PREÇOS 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 

 

b) Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de 

seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

 
II - Por acordo entre as partes: 

 
a) Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

 
b) Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de fornecimento, 

em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

 
c) Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o 

valor inicial atualizado; 

 
d) Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato 

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 

contrato. 

 
23.2. Devido à natureza do objeto, o valor do contrato será fixo e irreajustável. 

 

 

24.1. As obrigações das partes contratante (cedente) e da contratada (cessionária), são as estabelecidas no Estudo Técnico 

Preliminar, Termo de Referência, neste Edital e na Minuta do Instrumento Contratual, que fazem parte integrante deste 

Edital, independente de transcrição. 

 

 

25.1. O pagamento da importância relativa à concessão administrativa de uso do bem público, objeto deste Edital, 

Termo de Referência, deverá ser efetuado em conta especifica indicada pela Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças 

da Prefeitura Municipal de São Francisco/PB; 

 

12.2. O pagamento referente à onerosidade da concessão dar-se-á de forma mensal, cujo valor inicial 

corresponderá ao valor homologado no processo licitatório. 

 

12.3. O atraso no cumprimento desta obrigação acarretará para a Concessionária a aplicação de multa de 2% (dois por 

cento) ao mês sobre o valor a ser pago, acrescido de juros de mora de 0,033% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, 

a ser contabilizado no período correspondente ao atraso 

 

 

26.1. As responsabilidades administrativas por infrações e as sanções aplicadas ao(s) licitante(s) ou contratado(s), estão 

estabelecidas no Termo de Referência e na Minuta do Instrumento Contratual, que fazem parte integrante deste Edital, 

independente de transcrição. 

24. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

25. DOS PAGAMENTOS 

26. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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26.2. Para aplicação das sanções administrativas, por infrações cometidas pelo(s) licitante(s) ou contratado(s), serão 

observados em todo o caso, as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, no Decreto nº 960/2024 e as 

disposições contidas no Termo de Referência e Instrumento Contratual. 

 

 

27.1. Compete ao Setor competente a fiscalização dos serviços, objeto do edital de outorga, ficando o CONTRATADO 

obrigado a permitir e facilitar, a qualquer tempo, a sua realização,facultando o livre acesso ao imóvel e a todos os registros 

e documentos pertinentes, sem que essa fiscalização importe, a qualquer título, em transferência de responsabilidade. 

 
27.2. Caberá ao CONTRATADO verificar se estão sendo cumpridos os termos da Concessão de uso, edemais requisitos, 

assim como participar de todos os atos que se fizerem necessários para sua fiel execução. 

 

 

28.1. O(s) contrato(s) se extingue(m) quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado na vigência e independente de termo de rescisão; 

 
28.2. Constituirão ainda motivos para extinção do(s) contrato(s), a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, acaso ocorra as situações previstas nos dispositivos legais do 

art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021, de 01 de abril de 2021. 

 
28.3. Nas situações de extinção contratual, aplicar-se-ão os dispositivos legais previstos nos arts. 138 e 139 da Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, bem como as demais normas e regulamentações vigentes. 

 

 

29.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar o pedido em até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, mediante 

documento formalizado, no endereço eletrônico: (www.portaldecompraspublicas.com.br) - Portal de Compras Públicas 

ou via e-mail: cpl@saofrancisco.pb.gov.br 

 

29.2. O Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro, quando o substituir, responderá aos pedidos de 

esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência e seus anexos. 

27. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

28. DA EXTINÇÃO DO(S) CONTRATO(S) 

29. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMETNOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
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29.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada 

pelo Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro, quando o substituir, ou ainda pelos responsáveis pela 

elaboração do Termo de Referência e seus anexos, nos autos do processo de licitação. 

 
29.4 - Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

 
29.5 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no site:  

https://www.saofrancisco.pb.gov.br/ e no Sistema Portal de Compras Púbicas (www.portaldecompraspublicas.com.br), e 

vincularão os participantes e a Administração. 

 
 

30.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as 

empresas interessadas, atendido os interesses públicos e o da Administração, obedecendo a isonomia, sem 

comprometimento da segurança da contratação. 

 
30.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que sejam 

possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública 

e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor, bem como, a finalidade e a segurança da futura 

contratação. 

 
30.3. É facultado ao Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase 

da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

de documentos que deveriam constar originalmente das propostas. 

 
30.4. Nenhuma indenização será devida à licitante, em caso de revogação deste Edital, e a homologação do resultado 

desta licitação não implicarão em direito à contratação. 

 
30.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, 

observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal de São Francisco/PB, 

exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

 
30.6. O Município de São Francisco/PB, por intermédio da Autoridade Superior, poderá revogar a presente licitação por 

motivo de conveniência e oportunidade, bem como proceder a anulação da licitação de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável, nos termos dos incs. II e III, do art. 71, da lei n° 14.133/2021. 

 
30.7. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do 

cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a 

formulação das propostas. 

 
30.8. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, a sessão ficará transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido. 

30. DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www.pmsjmantimento.mg.gov.br/
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30.9. Os atos e procedimentos e decisões decorrentes da presente licitação serão publicados no site do município: 

https://www.saofrancisco.pb.gov.br/ no Diário Oficial dos Municípios Paraibanos ou no Diário Oficial da União, ou em 

jornal de circulação regional (conforme o caso) e no site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

 

30.10. Em caso de divergência entre as informações constantes do Termo de Referência e o Edital, prevalecerá a descrição 

do Edital e os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, neste ato designado Pregoeiro, a luz da legislação 

de regência. 

 

30.11. O licitante interessado em participar do certame deverá comprovar residencia ou domicilio no municipio ou na 

localidade no ato da assinatura do contrato. 

 
30.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Sousa, PB, para dirimir quaisquer litígios oriundos deste Edital, do contrato 

decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 

 
 

 

 

São Francisco/PB, 29 de maio de 2024. 

 

 

 

 
FRANCISCO NASCIMENTO DA SILVA 

Secretário de Administração 
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ANEXO I 

PROPOSTA 

REFERENTE: PREGÃO ELETRONICO Nº 0010/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO - PB. 

  

OBJETO: CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE BEM PUBLICO SITUADO NO SITIO DOIS 

RIACHOS DESTE MUNICIPIO. 

PROPONENTE: 

CNPJ: 

 

Prezados Senhores, 

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

 CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

1 BOXE COMERCIAL – PRAÇA DE DOIS RIACHOS   
MENSAL 48     

Etc. 

 VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  

 

PRAZO - Item X 

PAGAMENTO - Item X: 

VALIDADE DA PROPOSTA - Item X: 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1.0.DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente – PREGÃO ELETRONICO, do tipo “MAIOR LANCE”, objetivando obter 

a melhor proposta para: concessão onerosa de uso de bem público por pessoa jurídica ou 

física de (01) um Quiosque, localizado na Praça de Dois Riachos, na zona rural deste 

Município, para exploração comercial, cujo processo e julgamento serão realizados de 

acordo com os procedimentos da Lei Federal n.º 14.133/21 e alterações subsequentes. 

1.2.A contratação, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

2.0.JUSTIFICATIVA 

2.1.Para a contratação: 

2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 

técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: PELA 

NECESSIDADE DE OCUPAR O ESPAÇO PUBLICO, A FIM DE FOMENTAR O COMERCIO LOCAL, 

ALÉM DE TRAZER ENTRETENIMENTO E LAZER A POPULAÇÃO FREQUENTADORA OU 

RESIDENTE NAS IMEDIAÇÕES E NO MUNICÍPIO –, considerada oportuna e imprescindível, bem 

como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 

objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 

aprovadas. 

2.2.Para a estimativa de quantitativo: 

2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e 

utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser 

atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, 

bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas 

semelhantes, quando existente. 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNIT 

1 BOXE COMERCIAL – PRAÇA DE DOIS RIACHOS  
 

MENSAL 48 R$: 150,00 

3.0.DO SERVIÇO 

3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
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1 BOXE COMERCIAL – PRAÇA DE DOIS RIACHOS  
 

MENSAL 48 

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

4.1. Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e simplificado 

para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 

48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estar presente a condição prevista no inciso IV, do Art. 49, do 

mesmo diploma legal: Licitação inexigível - Art. 74, II, da Lei nº 14.133/21. 

4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante em potencial que se 

enquadre nos requisitos da norma de licitação, inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 

Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

 5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. 5.1. Constituem direitos do CONTRATADO: 

5.1.1. Ter funcionando, no local da Concessão, quiosque, na forma ajustada; 

5.1.2. Receber da CONTRATADA(O) a remuneração pelo uso do espaço, na forma e no prazo 

convencionados; 

5.1.3. Ter livre acesso às instalações objeto da Concessão, para fins de fiscalização e/ourealização de 

eventuais reparos de sua responsabilidade. 

 

5.2. Constituem obrigações do CONTRATADO: 

5.2.1. Permitir o uso do espaço, destinado única e exclusivamente à instalação e operação de quiosque, à 

CONTRATADA(O), bem como fornecer a ela todas as instalações em perfeito estadode conservação; 

5.2.2. Propiciar à CONTRATADA(O) as condições necessárias à regular execução do CONCESSÃO 

ONEROSA DE USO DE BEM COMUM; 

5.2.3. Fiscalizar a execução do presente CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE BEM COMUM, 

mediante inspeções periódicas, a fim de verificar o adequado uso do espaço e a correta prestação dos 

serviços, inclusive quanto à sua qualidade,observando, ainda, o disposto na Cláusula sétima deste ajuste. 

 
6.0 - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADO 

 

6.1. Constituem direitos da CONTRATADA(O): 

6.1.1. Utilizar o espaço colocados à sua disposição para exploração de atividade comercial de quiosque. 

6.1.2. Cobrar dos usuários, em virtude de suas atividades comerciais, os preços condizentes com 

arealidade do mercado local e regional. 

 

6.2. Constituem obrigações da CONTRATADA(O): 

6.2.1. Manter em boas condições de uso e funcionamento as instalações elétricas, hidráulicas e estruturas 

internas e externas do quiosque, responsabilizando-se pelo pagamento das contas de água e de energia 

elétrica; 

6.2.2. Recolher, ao término diário da atividade, todo o lixo produzido, que será acondicionadoem sacos 

plásticos descartáveis e retirado do local; 

6.2.3. Exibir, quando solicitado pela fiscalização, o documento fiscal de origem dos produtos 

comercializados; 
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6.2.4. Fica proibido a poluição visual no quiosque, como o excesso de publicidade, mostruários,produtos, 

entre outros; 

6.2.5. Providenciar Alvará de Funcionamento e Alvará Sanitário, bem como as demais documentações 

exigíveis na legislação municipal. 

6.2.6. Efetuar pagamento mensal do valor referente ao uso oneroso de imóvel público; 

6.2.7. Findo o prazo da Concessão de uso, devolver o quiosque em perfeitas condições de uso e 

funcionamento; 

6.2.8. Fornecer todos os utensílios, equipamentos e tudo mais que se fizer necessário para a exploração 

comercial; 

6.2.9. Indenizar a CONTRATADO por quaisquer danos causados às suas instalações, móveis ou 

equipamentos, pela execução inadequada dos serviços por seus empregados e/ou fornecedores, podendo, 

entretanto, a seu exclusivo critério, optar pela reparação dos danos ou reposição dos bens; 

6.2.10. Na hipótese de extinção ou rescisão do Termo de uso, devolver os equipamentos e bensnas 

mesmas condições e quantidades em que lhe forem entregues, deixando as instalações do local 

emperfeitas condições de funcionamento. 

6.2.11. Manter rigorosamente limpo e arrumado o local da Concessão, bem como todo o entorno. 

6.2.12. Utilizar produtos de limpeza adequados à natureza dos serviços, de forma a se obter a ampla 

higienização do ambiente, e dos funcionários. 

6.2.13. Coordenar, comandar e fiscalizar o bom andamento dos serviços; cuidar da disciplina, controlar a 

frequência, a apresentação pessoal dos empregados; fiscalizar o uso dos equipamentos, bem como efetuar 

contato com a Administração, se necessário. 

6.2.14. Manter o seu pessoal devidamente uniformizado, zelando para que os mesmos se mantenham 

sempre com boa apresentação, devendo substituir imediatamente qualquer de seus empregados ou 

prepostos que sejam considerados inconvenientesà boa ordem e às normas disciplinares da concedente ou 

que deixem de observar as regrasde cortesia no trato com os usuários do quiosque. 

6.2.15. Assumir total e exclusivamente a responsabilidade por quaisquer ônus ou encargos relacionados 

com os seus empregados, na prestação dos serviços, sejam eles decorrentes da Legislação Trabalhista, 

Social e Previdenciária, incluídas as indenizações por eventuais acidentes, moléstias e outras de natureza 

profissional e/ou ocupacional. 

6.2.16. Cumprir as exigências dos órgãos atrelados à Fiscalização, mantendo em local visível o 

comprovante de inspeção da Vigilância Sanitária, dentro do prazo de validade. 

6.2.17. Realizar limpeza geral nas caixas de gordura localizadas nas áreas de seus serviços sempre que 

solicitado pela Administração, anotando em registro próprio. 

 
Fica Também o Proponente Vencedor, responsável: 

- Pela utilização do quiosque, única e exclusivamente para funcionamento do empreendimento 

outorgado, com Concessão de venda de alimentos rápidos em geral (lanches, salgados, pasteis, doces 

etc.), bebidas em lata ou garrafa pet. 

- Pela prestação dos serviços contratados em conformidade com o disposto na lei, nas normas técnicas 

aplicáveis e no contrato. 

- Pelo cumprimento das normas legais e regulamentares dos serviços bem como das cláusulas 

contratuais. 

- Pela obediência aos padrões de qualidade, higiene, atendimento e cumprimento dos prazos e metas 

estabelecidos. 

Pela manutenção e zelo para com a integridade dos bens vinculados a Concessão de usooutorgada, em especial o que 

segue: 

- Promover as melhorias, pintura e adequação necessárias, as suas expensas 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO  

 

- Manter limpo o imóvel e o entorno, contribuindo para manutenção da limpeza da praça referente aos 

resíduos de alimentos, bebidas, copos, canudos, garrafas, latas, embalagens, cigarros e demais resíduos. 

- Manter limpeza e higiene dos sanitários e demais áreas de uso comum. 

- Zelar e arcar com todos os custos necessários à segurança, guarda, conservação, limpeza, higiene, 

manutenção e demais cuidados, sejam eles de que natureza forem, com relação ao imóvel referente ao 

objeto, e demais bens constantes ou não deste instrumentos 

- Instalar ponto de energia e ligação de energia à rede elétrica, incluindo disjuntor (caso necessário), 

medidas protetivas de segurança, para-raios dentre outros (caso necessários) com capacidade adequada, 

em efetivar e providenciar a montagem e a instalação do relógio para eletricidade, arcando com todo e 

qualquer custo advindo, decorrente ou relacionado ao mesmo. 

- Instalar o cavalete de água, e ligação de água e esgoto, arcando com todo e qualquer custo advindo, 

decorrente ou relacionado ao mesmo. 

- Restituir o espaço ocupado desimpedido e em partes condições de uso. 

- Pela Concessão de uso dos sanitários, quando solicitado por qualquer pessoa. 
 

Fica também o Proponente Vencedor Proibido: 

- Transferir, ceder, emprestar, ou locar o espaço objeto desta Concessão 

- Comercializar pratos executivos/marmitex e qualquer objeto que não tenha finalidade alimentícia. 

- Comercializar artigos proibidos por lei. 

- Praticar ou permitir a prática de jogos de azar ou assemelhados. 

- Efetuar no local cedido, qualquer construção ou benfeitorias, sem autorização expressa da Prefeitura 

Municipal. 

- Utilizar o espaço como moradia eventual ou permanente. 

 
7.0 - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE BEM COMUM 

 

7.1. Compete ao Setor competente a fiscalização dos serviços, objeto do edital de outorga, ficando o 

CONTRATADO obrigado a permitir e facilitar, a qualquer tempo, a sua realização,facultando o livre 

acesso ao imóvel e a todos os registros e documentos pertinentes, sem que essa fiscalização importe, a 

qualquer título, em transferência de responsabilidade. 
 

7.2. Caberá ao CONTRATADO verificar se estão sendo cumpridos os termos da Concessão de uso, 

edemais requisitos, assim como participar de todos os atos que se fizerem necessários para sua fiel 

execução. 

 
 DA VIGÊNCIA DO CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE BEM COMUM 

 

A vigência do CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE BEM COMUM dar-se-á a partir da data de sua assinatura, porum 

período de 4 (quatro) anos.  

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 

sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE 

acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 

simples apostila. 

8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o 

caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 

imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da 

Lei 14.133/21. 

9.0.DO PAGAMENTO 

9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como as 

disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Parceladamente, em 02 (duas) parcelas, sendo que 20% 

do valor total do item, antes da realização do evento, e mais 01 (uma) parcela correspondendo a 80% do valor total estimado em 

até 30 (dias) da 1ª parcela. Em todos os valores de pagamentos relativos ao fornecimento de bens, serviços e obras, será 

creditado o produto resultante de 2% (dois por cento), a qual será revertida em proveito da Assistência Social do 

Município, retido na fonte. 

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação 

essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, 

da Lei 14.133/21, respectivamente. 

10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; 

qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação 

econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores 

a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, 

do mesmo diploma legal. 

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme 

o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas 

partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das 

exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos 

excepcionais, devidamente justificados. 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos 

termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes 

a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo 

legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 

condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de 

mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado 

na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por 

qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e 

– declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – 

aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 

ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier 

a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO  

 

a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os 

encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte 

fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para 

o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação 

financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos 

últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 
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ANEXO III 

 

“MINUTA DO CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE BEM 

COMUM” 
 

CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE BEM COMUM NO 

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO PB 

 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO PB, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

na Rua _______________, representado pelo Prefeito Constitucional, Sr. ________________, neste   ato   denominado   

CONCEDENTE, e   a   empresa(pessoa física), Inscrita no CNPJ/MF ou CPF  sob nº , com sede na Rua , nº   , Bairro

 , na cidade de / , CEP , neste 

ato representada pelo Senhor  , doravante denominado CONCESSIONÁRIO, acordam e ajustam firmar o presente 

TERMO DE CONCESSÃO, nos termos da Lei nº 14.133/2021, assim como pelas condições nos processos administrativos do 

Pregão Eletrônico nº 10/2024. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. Concessão onerosa de uso de bem público por pessoa jurídica ou física de Quiosque, localizado 

na Praça de Dois Riachos, neste Município, para exploração comercial.  

1.2. A Concessão de uso inclui a área construída do quiosque e suas instalações, os quais serão 

disponibilizados à CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES 

 

2.2. A CONTRATADA(O), no prazo de até 30 (trinta) dias após a assinatura do presente CONCESSÃO ONEROSA DE USO 

DE BEM COMUM, providenciará, em conjunto com o CONTRATADO, vistoria do local, visando verificar as condições em 

que se encontram a área. 

 

2.2. O CONTRATADO entregará o imóvel objeto da presente Concessão de Uso de acordo com as normas 

da legislação sanitária em vigor. 

 

2.3. A CONTRATADA(O), no prazo de até 30 (trinta) dias após a assinatura do respectivo 

CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE BEM COMUM, providenciará todos os alvarás necessários ao 

funcionamento do estabelecimento, que são de sua responsabilidade exclusiva, e afixará, em local visível 

da área da Concessão, placa identificativa edemais documentos exigidos por lei. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO DO QUIOSQUE 

 

3.1. Conforme Termo de Referencia (Anexo II). 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA REMUNERAÇÃO 

 

4.1. A CONTRATADA(O) pagará ao CONTRATADO, a título de remuneração pelo uso do quiaosque descrito no 

Termo de Referencia (Anexo II), o valor referente a R$ . 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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5.3. Constituem direitos do CONTRATADO: 

5.3.1. Ter funcionando, no local da Concessão, quiosque, na forma ajustada; 

5.3.2. Receber da CONTRATADA(O) a remuneração pelo uso do espaço, na forma e no prazo 

convencionados; 

5.3.3. Ter livre acesso às instalações objeto da Concessão, para fins de fiscalização e/ourealização de 

eventuais reparos de sua responsabilidade. 

 

5.4. Constituem obrigações do CONTRATADO: 

5.4.1. Permitir o uso do espaço, destinado única e exclusivamente à instalação e operação de quiosque, à 

CONTRATADA(O), bem como fornecer a ela todas as instalações em perfeito estadode conservação; 

5.4.2. Propiciar à CONTRATADA(O) as condições necessárias à regular execução do CONCESSÃO 

ONEROSA DE USO DE BEM COMUM; 

5.4.3. Fiscalizar a execução do presente CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE BEM COMUM, 

mediante inspeções periódicas, a fim de verificar o adequado uso do espaço e a correta prestação dos 

serviços, inclusive quanto à sua qualidade,observando, ainda, o disposto na Cláusula sétima deste ajuste. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADO 

 

6.3. Constituem direitos da CONTRATADA(O): 

6.3.1. Utilizar o espaço colocados à sua disposição para exploração de atividade comercial de quiosque. 

6.3.2. Cobrar dos usuários, em virtude de suas atividades comerciais, os preços condizentes com 

arealidade do mercado local e regional. 

 

6.4. Constituem obrigações da CONTRATADA(O): 

6.4.1. Manter em boas condições de uso e funcionamento as instalações elétricas, hidráulicas e estruturas 

internas e externas do quiosque, responsabilizando-se pelo pagamento das contas de água e de energia 

elétrica; 

6.4.2. Recolher, ao término diário da atividade, todo o lixo produzido, que será acondicionadoem sacos 

plásticos descartáveis e retirado do local; 

6.4.3. Exibir, quando solicitado pela fiscalização, o documento fiscal de origem dos produtos 

comercializados; 

 

6.4.4. Fica proibido a poluição visual no quiosque, como o excesso de publicidade, mostruários,produtos, 

entre outros; 

6.4.5. Providenciar Alvará de Funcionamento e Alvará Sanitário, bem como as demais documentações 

exigíveis na legislação municipal. 

6.4.6. Efetuar pagamento mensal do valor referente ao uso oneroso de imóvel público; 

6.4.7. Findo o prazo da Concessão de uso, devolver o quiosque em perfeitas condições de uso e 

funcionamento; 

6.4.8. Fornecer todos os utensílios, equipamentos e tudo mais que se fizer necessário para a exploração 

comercial; 

6.4.9. Indenizar a CONTRATADO por quaisquer danos causados às suas instalações, móveis ou 

equipamentos, pela execução inadequada dos serviços por seus empregados e/ou fornecedores, podendo, 

entretanto, a seu exclusivo critério, optar pela reparação dos danos ou reposição dos bens; 

6.4.10. Na hipótese de extinção ou rescisão do Termo de uso, devolver os equipamentos e bensnas 

mesmas condições e quantidades em que lhe forem entregues, deixando as instalações do local 

emperfeitas condições de funcionamento. 
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6.4.11. Manter rigorosamente limpo e arrumado o local da Concessão, bem como todo o entorno. 

6.4.12. Utilizar produtos de limpeza adequados à natureza dos serviços, de forma a se obter a ampla 

higienização do ambiente, e dos funcionários. 

6.4.13. Coordenar, comandar e fiscalizar o bom andamento dos serviços; cuidar da disciplina, controlar a 

frequência, a apresentação pessoal dos empregados; fiscalizar o uso dos equipamentos, bem como efetuar 

contato com a Administração, se necessário. 

6.4.14. Manter o seu pessoal devidamente uniformizado, zelando para que os mesmos se mantenham 

sempre com boa apresentação, devendo substituir imediatamente qualquer de seus empregados ou 

prepostos que sejam considerados inconvenientesà boa ordem e às normas disciplinares da concedente ou 

que deixem de observar as regrasde cortesia no trato com os usuários do quiosque. 

6.4.15. Assumir total e exclusivamente a responsabilidade por quaisquer ônus ou encargos relacionados 

com os seus empregados, na prestação dos serviços, sejam eles decorrentes da Legislação Trabalhista, 

Social e Previdenciária, incluídas as indenizações por eventuais acidentes, moléstias e outras de natureza 

profissional e/ou ocupacional. 

6.4.16. Cumprir as exigências dos órgãos atrelados à Fiscalização, mantendo em local visível o 

comprovante de inspeção da Vigilância Sanitária, dentro do prazo de validade. 

6.4.17. Realizar limpeza geral nas caixas de gordura localizadas nas áreas de seus serviços sempre que 

solicitado pela Administração, anotando em registro próprio. 

 
Fica Também o Proponente Vencedor, responsável: 

- Pela utilização do quiosque, única e exclusivamente para funcionamento do empreendimento 

outorgado, com Concessão de venda de alimentos rápidos em geral (lanches, salgados, pasteis, doces 

etc.), bebidas em lata ou garrafa pet. 

- Pela prestação dos serviços contratados em conformidade com o disposto na lei, nas normas técnicas 

aplicáveis e no contrato. 

- Pelo cumprimento das normas legais e regulamentares dos serviços bem como das cláusulas 

contratuais. 

- Pela obediência aos padrões de qualidade, higiene, atendimento e cumprimento dos prazos e metas 

estabelecidos. 

Pela manutenção e zelo para com a integridade dos bens vinculados a Concessão de usooutorgada, em especial o que 

segue: 

- Promover as melhorias, pintura e adequação necessárias, as suas expensas 

- Manter limpo o imóvel e o entorno, contribuindo para manutenção da limpeza da praça referente aos 

resíduos de alimentos, bebidas, copos, canudos, garrafas, latas, embalagens, cigarros e demais resíduos. 

- Manter limpeza e higiene dos sanitários e demais áreas de uso comum. 

- Zelar e arcar com todos os custos necessários à segurança, guarda, conservação, limpeza, higiene, 

manutenção e demais cuidados, sejam eles de que natureza forem, com relação ao imóvel referente ao 

objeto, e demais bens constantes ou não deste instrumentos 

- Instalar ponto de energia e ligação de energia à rede elétrica, incluindo disjuntor (caso necessário), 

medidas protetivas de segurança, para-raios dentre outros (caso necessários) com capacidade adequada, 

em efetivar e providenciar a montagem e a instalação do relógio para eletricidade, arcando com todo e 

qualquer custo advindo, decorrente ou relacionado ao mesmo. 

- Instalar o cavalete de água, e ligação de água e esgoto, arcando com todo e qualquer custo advindo, 

decorrente ou relacionado ao mesmo. 

- Restituir o espaço ocupado desimpedido e em partes condições de uso. 

- Pela Concessão de uso dos sanitários, quando solicitado por qualquer pessoa. 
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Fica também o Proponente Vencedor Proibido: 

- Transferir, ceder, emprestar, ou locar o espaço objeto desta Concessão 

- Comercializar pratos executivos/marmitex e qualquer objeto que não tenha finalidade alimentícia. 

- Comercializar artigos proibidos por lei. 

- Praticar ou permitir a prática de jogos de azar ou assemelhados. 

- Efetuar no local cedido, qualquer construção ou benfeitorias, sem autorização expressa da Prefeitura 

Municipal. 

- Utilizar o espaço como moradia eventual ou permanente. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE BEM 

COMUM 

 

7.3. Compete ao Setor competente a fiscalização dos serviços, objeto do edital de outorga, ficando o 

CONTRATADO obrigado a permitir e facilitar, a qualquer tempo, a sua realização,facultando o livre 

acesso ao imóvel e a todos os registros e documentos pertinentes, sem que essa fiscalização importe, a 

qualquer título, em transferência de responsabilidade. 
 

7.4. Caberá ao CONTRATADO verificar se estão sendo cumpridos os termos da Concessão de uso, 

edemais requisitos, assim como participar de todos os atos que se fizerem necessários para sua fiel 

execução. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DO CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE BEM COMUM 

 

8.1. A vigência do CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE BEM COMUM dar-se-á a partir da data de sua assinatura, porum 

período de 4 (quatro) anos. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

 

9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações estabelecidas no Edital e no CONCESSÃO 

ONEROSA DE USO DE BEM COMUM, bem como a infringência dos preceitos legais pertinentes, 

sujeitará a CONTRATADA(O) às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa: 

9.1.1. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja 

concorrido; 

9.1.2. Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor anual da remuneração paga pelo uso do 

espaço, sem prejuízo das demais penalidades legais; 
 

9.2. A multa prevista acima dobrará em caso de reincidência, sem prejuízo da cobrança de perdase danos que 

venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão do termo de uso. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVOGAÇÃO 

 

A Concessão de Uso cessará: 

 

10.1. Quando o CONTRATADO decidir pela revogação, independente de notificação ou aviso; 
 

10.2. A qualquer tempo e independentemente de qualquer formalidade, judicial ou extrajudicial,nos 

seguintes casos: 

10.2.1. Incêndio, desabamento ou qualquer incidente que sujeite o imóvel a obras de reconstrução 

parcial ou total, ou que impeçam o uso dos imóveis por mais de 90 (noventa) dias; 
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10.2.2. No caso de a CONTRATADA(O) transferir a presente Concessão a terceiros, no todo ou em parte; 

10.2.3. Descumprimento de qualquer das obrigações da CONTRATADA(O) e sempre que se 

revelar conveniente e oportuno para Administração Pública Municipal; 

10.2.4. Quando o CONTRATADO desistir da Concessão e fizer esta comunicação por escrito, 

respeitadas as cláusulas deste CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE BEM COMUM. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESTITUIÇÃO 

 

11.1. Havendo revogação do CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE BEM COMUM, a 

CONTRATADA(O) deverá restituir oespaço, em perfeito estado de conservação e uso, ressalvado o 

desgaste natural, no prazo de 30 dias, responsabilizando-se pelo reparo, conserto ou substituição de 

quaisquer bens que se mostrem avariados, danificados ou, de qualquer forma, impróprios ao uso normal 

que deles seespera. 
 

11.2. Fica a CONTRATADA(O), de qualquer sorte, sujeita a arcar com a desinsetização, desratização, 

limpeza, higienização e pintura do espaço objeto da Concessão de uso. 
 

11.3. O prazo para adoção das providências constantes dessa cláusula e entrega do espaço é de10 (dez) dias 

úteis, a contar do ato ensejador da restituição do espaço, prorrogável a critério dagestão deste Termo. 

 

11.4. A extinção da Concessão de uso e a consequente restituição do imóvel importam no perdimento, em 

favor da CONTRATADO, de quaisquer benfeitorias realizadas nos espaços  objetos da  presente Concessão 

 

 

onerosa de uso, sejam úteis, necessárias ou voluptuárias, sem que assista ao CONTRATADO, ainda, qualquer direito de retenção, 

cabendo-lhes o retorno ao estado anterior, caso exigido pela CONTRATADO. Ressalva-se que as benfeitorias meramente 

voluptuárias e removíveis poderão ser removidas pelo CONTRATADO, às suas exclusivas expensas, e desde que essa remoção 

não provoque nenhum dano ao imóvel objeto de Concessão de uso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

12.1. A CONTRATADA(O) declara, expressamente, que tem pleno conhecimento do objeto 

desteCONCESSÃO ONEROSA DE USO DE BEM COMUM. 

 

12.2. O risco do negócio é de responsabilidade total da CONTRATADA(O). 

 

12.3. Qualquer tolerância do CONTRATADO, quanto a eventuais infrações contratuais, nãoimplicará 

renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 
 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de SOUSA PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para 

dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato. 

E, por estarem assim, certas e ajustadas, lido e achado conforme, assinam as partes já qualificadas no preâmbulo, o presente 

Contrato, na presença das testemunhas que conjuntamente estes subscrevem, digitado e firmado em 2 (duas) vias de igual teor 

e forma. 

 
SÃO Francisco PB, de de 2024. 

 

CONTRATADO                             CONTRATANTE 
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ANEXO IV - PROJETO – PRAÇA DE DOIS RIACHOS 
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